PROJETO DE LEI

Dispbe sobre a criacdo e a transformacéo de cargos
de Agéncias Reguladoras, referidos na L& n
10.871, de 20 de maio de 2004.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Ficam criados os seguintes cargos de provimefstive de que trata a Lei°n
10.871, de 20 de maio de 2004

| - cento e cinquenta cargos de Técnico em ReguldedPetroleo e Derivados, Alcool
Combustivel e Gas Natural, de nivel intermediataoCarreira de Suporte a Regulacéo e Fiscalizagéo d
Petréleo e Derivados, Alcool Combustivel e Gas Nétgue integrardo o Quadro de Pessoal da Agéncia
Nacional do Petréleo, Gas Natural e BiocombustivaillP; e

Il - duzentos e cinquenta cargos de Técnico Adrmatiso, de nivel intermediario, da
Carreira de Técnico Administrativo, assim distrdns:

a) no Quadro de Pessoal da ANP: trinta cargos;

b) no Quadro de Pessoal da Agéncia Nacional deAgAAIA: cem cargos; e

c) no Quadro de Pessoal da Agéncia Nacional deeSaudlementar - ANS: cento e vinte
cargos.

Art. 2° Ficam transformados, no Quadro de Pessoal dacig®macional de Vigilancia
Sanitaria - ANVISA, cinquenta cargos vagos de Téxmm Regulacdo e Vigilancia Sanitaria, de nivel
intermediario, da Carreira de Suporte & Regulacisealizacdo de Locais, Produtos e Servicos sob
Vigilancia Sanitaria em cinquenta cargos de Técidministrativo, de nivel intermediario, da Caraeir
de Técnico Administrativo, ambos tratados na Eeit871, de 20 de maio de 2004.

Art. 3° O Anexo | da Lei h10.871, de 2004, passa a vigorar na forma do Aaesta Lei.

Art. 4° O provimento dos cargos efetivos criados por kstalar-se-a de forma gradual,
mediante autorizacdo do Ministério do Planejame@tgamento e Gestdo, observada a disponibilidade
orgamentaria, nos termos 8d° doart. 169daConstituigéo.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo

Art. 6° Fica revogado o Anexo | da Lei h2.292, de 26 de abril de 2006.

Brasilia,



ANEXO

(Anexo | da Lei 10.871, de 20 de maio de 2004)

AUTARQUIA
CARGO QTD
ESPECIAL
Especialista em Regulagéo de Servigos Publicogledmunicacdes 720
Técnico em Regulacéo de Servigos Publicos de Tieleaizagdes 485
ANATEL ) o )
Analista Administrativo 250
Técnico Administrativo 235
Especialista em Regulagéo da Atividade Cinematimgr&f Audiovisual 150
Técnico em Regulacéo da Atividade Cinematografidadiovisual 20
ANCINE Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 20
Especialista em Regulacéo de Servigos PublicosnidgEa 365
ANEEL  Analista Administrativo 200
Técnico Administrativo 200
Especialista em Regulagdo de Petréleo e Derivddasol Combustivel e Gas 435
Natural
Especialista em Geologia e Geofisica do Petrél@asNatural 50
ANP Técnico em Regulagéo de Petroleo e Derivados, AGombustivel e Gas 200
Natural
Analista Administrativo 165
Técnico Administrativo 110
Especialista em Regulacéo de Saude Suplementar 340
ANS Técnico em Regulacédo de Saude Suplementar 50
Analista Administrativo 100
Técnico Administrativo 190
Especialista em Regulagcéo de Servigos de Transpbgigaviarios 220
Técnico em Regulacéo de Servigos de Transporteavidyios 130
ANTAQ Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 50
Especialista em Regulagéo de Servigos de Transpbeteestres 590
Técnico em Regulagéo de Servicos de Transportessiies 860
ANTT Analista Administrativo 105
Técnico Administrativo 150
Especialista em Regulacéo e Vigilancia Sanitaria 810
Técnico em Regulacéo e Vigilancia Sanitaria 100
ANVISA - . -
Analista Administrativo 175
Técnico Administrativo 150
ANA Técnico Administrativo 145
Especialista em Regulagéo de Aviagao Civil 922
Técnico em Regulacéo de Aviagao Civil 394
ANAC
Analista Administrativo 307
Técnico Administrativo 132




EM n° 193 /MP

Brasilia, 20 de agosto de 2009.

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica,

1. Submeto a consideracdo de Vossa Exceléncia a qmeposta de Projeto de
Lei que dispde sobre a criacéo e a transformac@armd®s de provimento efetivo de que trata
a Lei r? 10.871, de 20 de maio de 2004, e da outras pnovi@é

2. A proposta em questdo consolida uma série ded@émesias direcionadas ao

fortalecimento de um grupo especifico de entidatteadministracédo indireta — as Agéncias
Reguladoras, abrangendo a criacdo de cargos demamo efetivo proprios desse conjunto
de organizacdes. Serdo beneficiadas com as medida®ncia Nacional do Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis — ANP, a Agéncia Nacia@lAguas — ANA, a Agéncia Nacional

de Saude Suplementar — ANS e a Agéncia Naciondlgl&ncia Sanitaria — ANVISA.

3. A Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural ec8mbustiveis — ANP,
autarquia especial vinculada ao Ministério de Mia&nergia, detém competéncias relativas a
regulacdo, a contratacdo e a fiscalizagéo daslaties econdmicas integrantes da industria do
petréleo e do gas natural, consoante o que estaletelLei A 9.478, de 6 de agosto de 1997,
que dispbe sobre a politica energética nacionagu@dro de pessoal da instituicdo foi
dimensionado para dar conta desse universo de ¢ténges.

4. Ocorre que, a partir de sua implantacdo, asuatfibs do extinto Departamento
Nacional de Combustiveis — DNC, relativas as atidets de distribuicdo e revenda de
derivados de petréleo e alcool foram absorvidaa p&IP e, por consequéncia, também o
foram o acervo técnico-patrimonial, as obrigac@ssdireitos e as receitas do 6rgdo extinto.
Ademais, com a introducdo do biodiesel na matrergdtica brasileira, matéria objeto da Lei
n® 11.097, de 13 de janeiro de 2005, foi acrescidmagpeténcias da autarquia a regulacéo da
industria dos biocombustiveis.

5. Para o cumprimento das novas atribuicbes legaiitiidas é que se torna
necessario fortalecer a ANP, sanando o estrangatamaeque se encontra submetida. Propde-
se, entdo, a criagdo de cento e cinquenta carggsral@émento efetivo de Técnico em
Regulacéo de Petrdleo e Derivados, Alcool CombelstivGas Natural, de nivel intermediario,
da Carreira de Suporte a Regulacdo e FiscalizagidPetrleo e Derivados, Alcool
Combustivel e Géas Natural, e de trinta cargos denité Administrativo, de nivel
intermediario, da Carreira de Técnico Administratidisciplinados pela Lei’rl0.871, de 20

de maio de 2004.

6. Os Técnicos em Regulacdo de Petréleo e Derivddospl Combustivel e Gas

Natural tém atribui¢cbes voltadas ao suporte e aoagcnico especializado as atividades de
regulacdo, inspecao, fiscalizacdo e controle dapea;do petrolifera, da exploracdo, da
comercializacdo e do uso de petréleo e derivadoeplacombustivel e gas natural, e da
prestacdo de servicos publicos e producédo de cdimbisse de derivados do petroleo e gas



natural, bem como a implementacdo de politicas reaizacdo de estudos e pesquisas
respectivos a essas atividades. Sao profissionaés aferecem suporte as atividades
desenvolvidas pelos Especialistas em Regulacagosae nivel superior.

7. No que tange a ANP, revela-se um descompasse estruantitativos de
cargos de nivel superior e de nivel intermediariados pela Lei h10.871, de 2004. Ha 435
cargos de Especialista e apenas 50 de Técnico.d&sparcao revela-se inadequada para o
desenvolvimento da atividade-fim da Agéncia, rapéta qual se propOe a criagdo de 150
cargos de nivel intermediario adicionais.

8. A criacao dos cargos de Técnico Administrativagnadro de pessoal da ANP,
por seu turno, se presta a necessidade de satisfazempromissos assumidos pela Unido em
Termo de Conciliagdo Judicial firmado com o Minigtéublico do Trabalho, cujo objeto é a
substituicdo por servidores efetivos de traballegloerceirizados vinculados a contratos de
prestacdo de servicos, contratados sem amparoispasigdes do Decretd 2.271, de 7 de
julho de 1997, que dispbe sobre a contratacdorsigge pela Administracdo Publica Federal.
As informacfes encaminhadas pela ANP ao Minis@oi®lanejamento, Orcamento e Gestao
revelam que os 30 cargos propostos serdo sufisigraea sanar a terceirizacao irregular no
ambito daquela autarquia.

9. Com o mesmo intuito de viabilizar a substituid&arabalhadores terceirizados
por servidores publicos ocupantes de cargo efetisem prejuizo das atividades
administrativas, a presente proposta abrange edoride cargos de Técnico Administrativo
para duas outras autarquias especiais: a Agénaiomih de Saude Suplementar — ANS,
vinculada ao Ministério da Saude, e a Agéncia Natiale Aguas — ANA, vinculada ao
Ministério do Meio Ambiente. No primeiro caso, B0 cargos. Para o quadro de pessoal
da ANA, outros 100 cargos.

10. As medidas referentes a Agéncia Nacional delafigia Sanitaria — ANVISA,
também vinculada ao Ministério da Salde, estdoodiap no art. 2 do Projeto de Lei.
Consistem na transformacéo, sem aumento de despedgarme demonstrado no Anexo a
esta EM, de cinquenta cargos vagos de Técnico equl&io e Vigilancia Sanitaria, de nivel
intermediério, da Carreira de Suporte & Regulacdisealizacdo de Locais, Produtos e
Servicos sob Vigilancia Sanitaria de que trata anfel0.871, de 20 de maio de 2004, em
cinquenta cargos de Técnico Administrativo, de Ininermediario, da Carreira de Técnico
Administrativo de que trata a mesma lei. A transi@agdo de cargos dar-se-a mediante a
compensacdao financeira entre os valores corresptegla remuneracdo dos cargos que estdo
sendo criados e os valores correspondentes a remgéonedaqueles que serao transformados.

11. Assevera a ANVISA que a demanda pelo cargo dmid@ em Regulacéo
préprio de seu quadro de pessoal é muito redueidayirtude da natureza e da complexidade
das atividades realizadas nas areas responsaleiatipedade-fim da Agéncia, que requerem
profissionais com graduacdo e pds-graduacdo, exdwces atribuicbes do cargo de
Especialista em Regulacdo e Vigilancia Sanitaripemas nas Coordenacdes de Portos,
Aeroportos e Fronteiras situadas nas unidadesdddseré que concretamente esta presente a
demanda pelos Técnicos em Regulacdo. As atividdelesvel intermediario realizadas nas
unidades situadas em Brasilia requerem apenastsganinistrativo, sendo compativeis com
as atribuicdes do cargo de Técnico Administrativo.



12. Acresca-se a esse fato a necessidade de sighstitle terceirizados, por forca
de Termo de Ajuste de Conduta, e estdo present@ss@gcativas para a transformacgao
proposta, que atendera as necessidades emergeseiaiargos efetivos apresentadas pela
ANVISA. Cabe aduzir que iniciativa idéntica foi adda no Projeto de Lef13.452, de 2008,
em tramitacdo na Camara dos Deputados, visandanafdtrmacéo de cinquenta cargos de
Técnico em Regulacdo em cargos de Técnico Admatiiady, quantitativo que agora se mostra
insuficiente.

13. A simples criacdo dos cargos efetivos ndo opasimpacto orcamentario
imediato, que se verificar4 apenas quando de ssinpgnto, apos a realizacdo dos concursos
publicos que vierem a ser autorizados pelo Minstéo Planejamento, Orcamento e Gestao.
N&o obstante, para efeito de estimativa, o provimatos 150 cargos de Técnico em
Regulacéo de Petroleo e Derivados, Alcool CombelsdvGas Natural representara impacto
orcamentario anual da ordem de R$ 13,2 milhdes #acargos de Técnico Administrativo, 0
impacto anual é estimado em R$ 21,0 milhdes. Ci#ech2% do impacto se referem a ANP,
40% a ANA e 48% a ANS.

14. Em observancia aos preceitos da Lei de Respitidadb Fiscal e da Lei de
Diretrizes Orgamentarias para 2010 — L%i18.017, de 12 de agosto de 2009, recentemente
sancionada por Vossa Exceléncia, o Ministério dméjamento, Orcamento e Gestdo fara
constar do Projeto de Lei Orcamentaria Anual p&E020s limites quantitativos necessarios
para a criagdo dos cargos naquele exercicio.

15. Sao essas, Senhor Presidente, as razdes quevare h propor a Vossa
Exceléncia o encaminhamento ao Congresso Nacionfajeto de Lei em questao.

Respeitosamente,

Assinado por: Paulo Bernardo Slva



2009.

ANEXO DA EM INTERMINISTERIAL N2 193/MP, DE 20 DE AGOSTO DE

QUADRO DEMONSTRATIVO DA TRANSFORMACAO DE CARGOS N@AMBITO DA

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

REMUNERAGAQ
ESC. DO IMPACTO
CARREIRA CARGO QTDE EM JULHO DE
CARGO 2009 (R$) MENSAL (R$),
Cargos Extintos Mediante Transformacéao (A)
Carreira de
Suporte a
Regulacdo e [Técnico em
Fiscalizacéo deRegulagdo e NI 50 5.234,67 261.733,50
Locais, Produtop/igilancia
e Servigos sob [Sanitaria
\Vigilancia
Sanitaria
Cargos Criados Mediante Transformacéo (B)
Carreira de Técnico
[Técnico IAdministrativo NI 50 5.075,67 253.783,50
IAdministrativo
SALDO DA TRANSFORMAGAO (B - A) 0 (7.950,00)




